
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.008 - SP (2016/0010150-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERTINA APARECIDA O MARQUES 
ADVOGADO : HÉLIO BORGES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que os documentos apresentados e a prova 
testemunhal colhida somente comprovaram a atividade campesina a partir de 
1/1/1975.
2. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.008 - SP (2016/0010150-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERTINA APARECIDA O MARQUES 
ADVOGADO : HÉLIO BORGES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Albertina Aparecida O Marques contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que houve farta produção de prova testemunhal e documental, todas 

idôneas, por imperativo legal, a comprovar o exercício da atividade rural.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que os documentos apresentados e a prova 
testemunhal colhida somente comprovaram a atividade campesina a partir de 
1/1/1975.
2. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conforme asseverado na decisão ora agravada, a agravante não logrou êxito em 

comprovar a atividade campesina em períodos anteriores à 1/1/1975.

No caso dos autos, o Tribunal a quo concluiu que os documentos apresentados e a 

prova testemunhal colhida somente comprovaram a atividade campesina a partir de 1/1/1975. 

Confira-se o seguinte trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de origem:

Carreou a demandante aos autos os seguintes documentos, aptos a servir de 
início de prova material: certidão de seu casamento, celebrado em 12.09.81 (fls. 
12), na qual consta a ocupação de seu esposo como lavrador e pedido de 
talonário de produtor, em nome de seu marido, do ano de 1987 (fls. 22).
Os depoimentos testemunhais foram no sentido de ter a requerente desenvolvido 
labor rural desde, pelo menos, o ano de 1975.
[...] Dessa forma, o conjunto probatório coligido aos autos mostra-se suficiente

Nesse contexto, deve ser mantido o óbice da Súmula 7/STJ que dispõe in verbis: a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
ACÓRDÃO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A 
QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL RURAL DO DE CUJUS NÃO 
RESTARA COMPROVADA E QUE NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
PARA A CONCESSÃO DE QUALQUER APOSENTADORIA. MATÉRIA 
FÁTICA. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA.
I. No caso, o acórdão recorrido concluiu que as provas produzidas  tanto 
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material quanto testemunhal   foram insuficientes para demonstrar a qualidade 
de segurado especial do de cujus, na condição de rurícola. Destacou, ainda, 
ausente o preenchimento, pelo falecido, dos requisitos à concessão de 
aposentadoria, seja por idade, por invalidez ou por tempo de serviço.
II. Diante desse quadro, alterar a conclusão adotada na origem implicaria no 
revolvimento dos aspectos concretos da causa, procedimento vedado, no âmbito 
do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, a incidência da Súmula 7/STJ impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade fática entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão impugnado, tendo em 
vista a situação fática específica do caso concreto, com base na qual o Tribunal 
de origem deu solução à causa.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 611.056/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, julgado em 18/6/2015, DJe 1/7/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
INDEFERIMENTO. PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A reforma do acórdão impugnado, que fixou tanto a fragilidade da prova 
testemunhal quanto a ausência de cumprimento da carência necessária ao 
deferimento do benefício de aposentadoria rural por idade, demanda reexame do 
quadro fático-probatório dos autos, o que não se demonstra possível na via 
estreita do recurso especial.
Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 562.887/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, julgado em 7/10/2014, DJe 15/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0010150-6 AREsp 841.008 / SP

Números Origem:  00114204620064039999  0500000042  0500025495  200603990114200  4500120050025495  
500000042  500025495

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBERTINA APARECIDA O MARQUES
ADVOGADO : HÉLIO BORGES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTINA APARECIDA O MARQUES
ADVOGADO : HÉLIO BORGES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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